
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 86.914 - GO (2011/0205783-6)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FERNANDO ANTONIO ALVES PRUDENTE 
ADVOGADOS : ALESSANDRA REIS E OUTRO(S)
  JÚLIO MARIA REIS 
  KATARINI OLIVEIRA BRANDÃO 
AGRAVADO : AMW COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS 

AGRÍCOLAS LTDA 
ADVOGADO : MOACIR ARAÚJO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRODUTOR RURAL. COMPRA E VENDA DE INSUMOS AGRÍCOLAS. 
REVISÃO DE CONTRATO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
NÃO APLICAÇÃO. DESTINAÇÃO FINAL INEXISTENTE. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Esta Corte Superior consolidou o entendimento no sentido de que no 
contrato de compra e venda de insumos agrícolas, o produtor rural não 
pode ser considerado destinatário final, razão pela qual, nesses casos, 
não incide o Código de Defesa do Consumidor.

2. Ausente a relação de consumo, torna-se inaplicável a inversão do ônus 
da prova prevista no inciso VIII  do art. 6º, do CDC, a qual, mesmo nas 
relações de consumo, não é automática ou compulsória, pois depende de 
criteriosa análise do julgador a fim de preservar o contraditório e oferecer 
à parte contrária oportunidade de provar fatos que afastem o alegado 
contra si. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 86.914 - GO (2011/0205783-6)
  

AGRAVANTE : FERNANDO ANTONIO ALVES PRUDENTE 
ADVOGADOS : ALESSANDRA REIS E OUTRO(S)
  JÚLIO MARIA REIS 
  KATARINI OLIVEIRA BRANDÃO 
AGRAVADO : AMW COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS 

AGRÍCOLAS LTDA 
ADVOGADO : MOACIR ARAÚJO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 499/502, que 

negou provimento ao agravo ao entendimento de que a conclusão do Tribunal de origem, no 

sentido de que o produtor rural que adquire insumos agrícolas objetivando aplicação na 

lavoura não se caracteriza como destinatário final do produto, visto que tal aquisição objetiva 

a implementação da atividade produtiva para fins de circulação de bens, não incidindo o 

Código de Defesa do Consumidor, encontra-se em harmonia com a jurisprudência 

consolidada do STJ.

Nas razões do agravo regimental, o agravante limita-se a repisar os 

argumentos do agravo em recurso especial.

É o relatório.
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pode ser considerado destinatário final, razão pela qual, nesses casos, 
não incide o Código de Defesa do Consumidor.

2. Ausente a relação de consumo, torna-se inaplicável a inversão do ônus 
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3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal.

O agravante não trouxe qualquer subsídio capaz de alterar os fundamentos da 

decisão agravada.

Mantenho, assim, a decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo 

transcritos:

1. Cuida-se de agravo em recurso especial interposto contra a decisão que 
não admitiu o apelo extremo, por sua vez manejado em face de acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, assim ementado:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
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RELAÇÃO JURÍDICA C/C INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AQUISIÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS. NÃO INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. INAPLICABILIDADE DO CDC. 1. Não há falar em 
nulidade da sentença por falta de fundamentação, quando o julgador, ainda 
que de forma sucinta, discute e analisa as questões fáticas e jurídicas 
apresentadas pelas partes, indicando os motivos que lhe formaram o 
convencimento. 2. O produtor rural que adquire insumos agrícolas 
objetivando aplicação na lavoura não se caracteriza como destinatário final 
do produto, visto que tal aquisição objetiva a implementação da atividade 
produtiva para fins de circulação de bens, não incidindo o Código de Defesa 
do Consumidor. 3. Por conseguinte, é incabível a inversão do ônus da 
prova, cabendo aos recorrentes demonstrar a conduta ilícita, o dano e o 
nexo causal, a fim de ressarcir do alegado prejuízo, o que não ocorreu no 
caso. Recurso conhecido e improvido.

Nas razões do seu recurso especial o recorrente alega negativa de vigência 
aos arts. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil, 131, 165 458, II, 535, II, e 
739-A, § 1º, do Código de Processo Civil.
DECIDO.
2. Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela 
indicada violação do artigo 535 do Código de Processo Civil. Isso porque, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da recorrente. 
Não se verifica, também, no caso, a alegada vulneração dos artigos 165 e 
458, II, do Código de Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, 
discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, ficando 
mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão. 
Por outro lado, na via especial não cabe a análise de afronta a dispositivo 
constitucional, ou ao art.6º, da Lei de Introdução ao Código Civil, pela sua 
natureza constitucional, ainda que com intuito de prequestionamento. Nesse 
sentido os seguintes precedentes: EDcl no REsp 680.385/RS, Rel. Ministro 
BARROS MONTEIRO, DJ 20.03.2006, REsp 1043700/TO, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, DJe 05.09.2008; AgRg no REsp 977.900/PR, Rel. Ministra  
LAURITA VAZ, , DJe 08.09.2008, AGA 206.110/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, DJU 20.03.00).
Ademais, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que não há relação de consumo quando os 
produtos adquiridos são alocados na prática de atividade produtiva.
Sendo assim, entende-se que no contrato de compra e venda de insumos, o 
produtor rural não pode ser considerado destinatário final, razão pela qual, 
nesses casos, não incide o Código de Defesa do Consumidor.
Nesse sentido:
DIREITO CIVIL - PRODUTOR RURAL DE GRANDE PORTE - COMPRA E 
VENDA DE INSUMOS AGRÍCOLAS - REVISÃO DE CONTRATO - CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR - NÃO APLICAÇÃO - DESTINAÇÃO FINAL 
INEXISTENTE - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - IMPOSSIBILIDADE - 
PRECEDENTES - RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Tratando-se de grande produtor rural e o contrato referindo-se, na sua 
origem, à compra de insumos agrícolas, não se aplica o Código de Defesa 
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do Consumidor, pois não se trata de destinatário final, conforme bem 
estabelece o art. 2º do CDC, in verbis: "Consumidor é toda pessoa física ou 
jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final".
II - Não havendo relação de consumo, torna-se inaplicável a inversão do 
ônus da prova prevista no inciso VIII  do art. 6º, do CDC, a qual, mesmo nas 
relações de consumo, não é automática ou compulsória, pois depende de 
criteriosa análise do julgador a fim de preservar o contraditório e oferecer à 
parte contrária oportunidade de provar fatos que afastem o alegado contra 
si.
III - O grande produtor rural é um empresário rural e, quando adquire 
sementes, insumos ou defensivos agrícolas para o implemento de sua 
atividade produtiva, não o faz como destinatário final, como acontece nos 
casos da agricultura de subsistência, em que a relação de consumo e a 
hipossuficiência ficam bem delineadas.
IV - De qualquer forma, embora não seja aplicável o CDC no caso dos 
autos, nada impede o prosseguimento da ação com vista a se verificar a 
existência de eventual violação legal, contratual ou injustiça a ser reparada, 
agora com base na legislação comum.
V - Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 914.384/MT, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 02/09/2010, DJe 01/10/2010)

DIREITO CIVIL - PRODUTOR RURAL - COMPRA E VENDA DE SEMENTES 
DE MILHO PARA O PLANTIO - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
NÃO-APLICAÇÃO - PRECEDENTES - REEXAME DE MATÉRIA-FÁTICO 
PROBATÓRIA - ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ - RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.
I - Os autos dão conta tratar-se de compra e venda de sementes de milho 
por produtor rural, destinadas ao plantio em sua propriedade para posterior 
colheita e comercialização, as quais não foram adquiridas para o  próprio 
consumo.
II - O entendimento da egrégia Segunda Seção é no sentido de que não se 
configura relação de consumo nas hipóteses em que o produto ou o serviço 
são alocados na prática de outra atividade produtiva.
Precedentes.
III - O v. acórdão recorrido entendeu que os recorrentes não conseguiram 
comprovar o fato constitutivo de seu direito, por meio de provas aceitáveis 
em juízo e que possibilitassem o contraditório.
O cerne da questão, como se vê, diz respeito ao exame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
IV -  Ademais, mesmo nas hipóteses em que o Código de Defesas do 
Consumidor é aplicável, o contraditório deve ser observado, 
possibilitando-se ao réu a oportunidade de provar fatos que afastem a sua 
condenação.
V - Recurso especial improvido.
(REsp 1132642/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 
18/11/2010)

Conflito positivo de competência. Medida cautelar de arresto de grãos de 
soja proposta no foro de eleição contratual. Expedição de carta precatória. 
Conflito suscitado pelo juízo deprecado, ao entendimento de que tal 
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cláusula seria nula, porquanto existente relação de consumo. Contrato 
firmado entre empresa de insumos e grande produtor rural. Ausência de 
prejuízos à defesa pela manutenção do foro de eleição. Não configuração 
de relação de consumo.
- A jurisprudência atual do STJ reconhece a existência de relação de 
consumo apenas quando ocorre destinação final do produto ou serviço, e 
não na hipótese em que estes são alocados na prática de outra atividade 
produtiva.
- A jurisprudência do STJ entende, ainda, que deve prevalecer o foro de 
eleição quando verificado o expressivo porte financeiro ou econômico da 
pessoa tida por consumidora ou do contrato celebrado entre as partes.
Conflito de competência conhecido para declarar competente o JUÍZO DE 
DIREITO DA 33ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DE SÃO PAULO - SP, 
suscitado, devendo o juízo suscitante cumprir a carta precatória por aquele 
expedida.
(CC 64524/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 27/09/2006, DJ 09/10/2006, p. 256)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO REVISIONAL - CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA DE FUMO EM FOLHA - CERCEAMENTO DE DEFESA - 
INEXISTÊNCIA - ENTENDIMENTO OBTIDO DA ANÁLISE DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME - ÓBICE DO ENUNCIADO 
7 DA SÚMULA/STJ - PRODUTOR RURAL - COMPRA DE INSUMOS PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DE ATIVIDADE AGRÍCOLA - RELAÇÃO DE CONSUMO - 
INEXISTÊNCIA - CARACTERIZAÇÃO DE VULNERABILIDADE TÉCNICA, 
JURÍDICA OU ECONÔMICA - QUESTÃO NÃO DEBATIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO – RECURSO IMPROVIDO. 
(Ag 1417114/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/10/2011, DJ 27/10/2011)

No caso em tela, portanto, não sendo possível a aplicação do Código de 
Defesa do Consumidor ao contrato firmado entre as partes, observa-se que 
o acórdão recorrido se encontra em harmonia com a jurisprudência 
consolidada no STJ, não merecendo reforma.
3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto.

Documento: 1158200 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2012 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0205783-6 AREsp 86.914 / GO

Números Origem:  1279252920028090051  1479078  200201085199  200201279252  200600825501  
200903085520

EM MESA JULGADO: 21/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO ANTONIO ALVES PRUDENTE
ADVOGADO : ALESSANDRA REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMW COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS LTDA
ADVOGADO : MOACIR ARAÚJO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO ANTONIO ALVES PRUDENTE
ADVOGADOS : ALESSANDRA REIS E OUTRO(S)

KATARINI OLIVEIRA BRANDÃO
JÚLIO MARIA REIS

AGRAVADO : AMW COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS LTDA
ADVOGADO : MOACIR ARAÚJO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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